
PROJETO DE LEI N.º 054/2007

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONSTITUIÇÃO DE SEGURO OBRIGATÓRIO PARA OS DONOS DE CÃES FEROZES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

GERSON LUIZ FRANCIO - PSB, Vereador com assento nesta Casa de Leis, com fulcro no Artigo 108 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º - Considera-se cão feroz, para os fins desta Lei, todo animal de pequeno, médio e grande porte, que tenha índole de fera que se possa considerar potencialmente violento e de ataque, podendo ofender a integridade física de pessoas e de outros animais, puros ou resultantes de cruzamentos e estirpes, mais especificamente as seguintes raças:

I – Pitbull;

II – Rottwelier;

III – Dobermen;

IV – Staffordshire-terrier;

V – American Staffordterrier;

VI – Staffordshire bullterrier;

VII – Bulldog;

VIII – Boxer;

IX – Dog Argentino;

X – Mastim Espanhol;

XI – Mastim Napolitano;

XII – Cão Fila;

XIII – Pastor Alemão;

XIV – outras raças derivadas ou variações de qualquer das raças indicadas nos incisos anteriores.

Art. 2° - A circulação ou presença na via pública ou em quaisquer locais públicos de cães ferozes, é condicionada pela constituição de um seguro obrigatório de responsabilidade civil por danos causados a terceiros ou a bens alheios, com cobertura mínima de R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

Art 3º - O não cumprimento do disposto nesta Lei, acarretará ao infrator proprietário e/ou condutor do animal, as seguintes sanções cumulativas, independentemente de outras legalmente previstas:

I – apreensão do animal, que será encaminhado para os órgãos ou entidades municipais responsáveis pela guarda de animal, ou ainda, para instituições de proteção aos animais, credenciadas junto a esse organismos;

II – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), com correção pelo INPC, que será aplicada em dobro aos casos de reincidência;

III – obrigatoriedade de reparação ou compensação dos danos causados, independentemente de a agressão ter sido dirigida contra pessoa e/ou animal.

Art. 4º - Qualquer pessoa do povo, poderá solicitar amparo policial, quando verificada a condução de animais em desacordo com as regras estabelecidas na presente Lei ou a omissão de cautela na guarda ou condução de animais.

Parágrafo Único – O Agente de Fiscalização, deverá verificada a conduta do infrator, encaminhar o condutor e/ou proprietário do animal, à Delegacia de Polícia, para lavratura de Termo Circunstanciado, noticiando a omissão de cautela na guarda ou conduta de animais, dando início ao procedimento respectivo, de acordo com a Lei Federal n° 9.099, de 26 de Setembro de 1995, além de outros delitos que eventualmente se configurem.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 6° -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Sorriso, estado de Mato Grosso, em 17 de maio de 2007.
Gerson Luiz Francio

Vereador  - PSB

JUSTIFICATIVAS

Tendo em vista os inúmeros acidentes causados por cães ferozes, institui-se esta necessidade de constituição de Seguro Obrigatório, com o intuito de proteger/amparar as vítimas de acidentes e os proprietários de referidos cães, das indenizações que podem ser condenados.

O sentido deste Projeto de Lei, é a dica trazida pelo site: www. finenzaspracticas.com.Br, na reportagem veiculada “Seguro de Responsabilidade Civil”:

“Se você é executivo, ou mesmo profissional liberal, provavelmente já ouviu falar do seguro de responsabilidade civil. Se você não se enquadra em nenhuma destas categorias, é possível que o termo lhe pareça familiar, já que alguns dos seguros de automóveis oferecidos pelo mercado incluem esse tipo de proteção.

Mas, exatamente, que tipo de proteção oferece esse seguro? O principal objetivo do Seguro de Responsabilidade Civil, ou RC, como também é conhecido, é de garantir a sua proteção caso seja responsabilizado civilmente por ter causado danos involuntários, tanto pessoais quanto materiais, a terceiros.

(...)

Se você, de alguma forma, mesmo involuntariamente causar o risco a alguém, vale a pena considerar o seguro de RC. Por exemplo: se você tem um cão feroz em casa, provavelmente deve considerar a contratação deste seguro, afinal pode ser acionado na justiça, caso o seu cão ataque algum vizinho, certo?

Ainda é salutar ressaltar, o posicionamento dos diversos Tribunais distribuídos em todo território Nacional:

“RESPONSABILIDADE CIVIL DE PROPRIETÁRIO DE ANIMAL – LESÕES CAUSADAS POR MORDIDA DE CÃO FEROZ – RESSSARCIMENTO DOS DANOS – ART. 1527 – CC – RESPONSABILIDADE CIVIL – FATO DE ANIMAIS – CULPA PRESUMIDA. Na responsabilidade por fato de animais, o dono o detentor deles,, só se eximirá de culpa se comprovar existir, no caso, quaisquer das circunstâncias previstas no Art. 1527, do Código Civil. Recurso Improvido. (TJRJ. AC 8208/96 – reg. 060398 – Cód. 96.001.08208 – 1ª C. Cív. Rel. Dês. Marlan Marinho – 11.11.1997)” (Informa Jurídica. Vol. I. Ed. 32, Prolink Publicações).”

Assim, visando o ressarcimento da vítima e a preservação do patrimônio do dono do cão feroz, é que apresentamos o presente Projeto de Lei. 

Gerson Luiz Francio

Presidente
